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SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG 

DECRETO Nº 4.420/I DE 06 DE JUNHO DE 2019. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 

atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do artigo 87, da Lei 

Orgânica do Município de Porto Velho, 

  

R E S O L V E: 
  

Nomear, os servidores abaixo relacionados, para exercer o Cargo em 

Comissão, da Subsecretaria Municipal de Serviços Básicos (Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Urbana e Serviços Básicos), a partir de 03 

de junho de 2019. 

  
ELIEZIO SANTOS LIMA Assessor Técnico Nível II CC-15 

SEBASTIÃO DA SILVA TAVARES Encarregado de Campo CC-6 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA 

FAMÍLIA - SEMASF 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA 

 

Resolução Nº 164 de 06 de junho de 2019 
  

“Dispõe sobre o Grupo de Trabalho que construirá 

Fluxo de Atendimento do Conselho Tutelar diante do 

Adolescente em situação de Ato Infracional e de 

Vulnerabilidade Social.” 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Porto Velho (CMDCA/Porto Velho), órgão autônomo, paritário, 

deliberativo e controlador das ações de atendimento aos direitos da 

criança e do adolescente, criado pela Lei Federal nº8.069/90 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente-ECA), regido pela Lei Complementar 

Municipal nº 510/2013, vinculado administrativamente à Secretaria 

Municipal de Assistência Social e da Família-SEMASF, no uso de 

suas atribuições: 

Considerando deliberação deste colegiado em Reunião Plenária 

Extraordinária realizada no dia 05/06/2019; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituído Grupo de Trabalho para discussão e elaboração 

da Proposta de Fluxo de Atendimento do Conselho Tutelar ao 

Adolescente em situação de Ato Infracional e de Vulnerabilidade 

Social. 

Art. 2º Compete ao Grupo de Trabalho: 

I – Dialogar com os Conselhos Tutelares a fim de construir um Fluxo 

de Atendimento aos Adolescentes em situação de Ato Infracional e de 

Vulnerabilidade Social; 

II – Construir um Fluxo de Atendimento, considerando o Estatuto da 

Criança e do Adolescente em situação de Ato Infracional e 

Vulnerabilidade Social e a interface existente com outros públicos 

como Assistência Social e Segurança Pública; 

Art. 3º O Grupo de Trabalho será composto: 

Ana Karla da Silva Feitoza Santos (Secretaria Municipal de 

Assistência Social e da Família-SEMASF); 

Clemildo Sá (Arquidiocese de Porto Velho) 

Viviane Cecanho (Conselho Regional de Psicologia-CRP); 

Waldemarina Galvão Lopes (Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão-SEMPOG); 

Clemilse Florentina dos Santos (I Conselho Tutelar de Porto Velho); 

Ana Cláudia Cardoso Melquide (II Conselho Tutelar de Porto Velho); 

Marina Neli Falcão dos Santos (II Conselho Tutelar de Porto Velho); 

Ezielmon de Souza Rodrigues (III Conselho Tutelar de Porto Velho); 

Helena de Jesus Abreu Araújo (Centro de Defesa Maria dos Anjos-

CDCA) 

  

Art. 4º A Coordenação do Grupo de Trabalho será exercida pelo 

Conselheiro de Direito Clemildo Sá, representante da Arquidiocese de 

Porto Velho. 

Art. 5º A Coordenação do Grupo de Trabalho poderá convidar 

representantes de outros órgãos e entidades, públicas e privadas, 

quando necessário para o cumprimento das competências deste Grupo 

de Trabalho. 

Art. 6º O Grupo de Trabalho de que se trata o art. 1º terá prazo até o 

dia 26 de junho de 2019 para apresentar produto resultante de suas 

atividades para a Presidência do CMDCA. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CLEYANNE ALVES 
Presidente/CMDCA  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA 

FAMÍLIA - SEMASF 

ATA DA ASSEMBLEIA DE ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA 

O BIÊNIO 2019/2021. 

 

• 

Aos quatro dias do mês de junho de 2019, às 14h e 15min. deu-se 

início a assembleia de eleição da sociedade civil – gestão 2019 a 

2021 do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 

presidindo a assembleia o Sr. Massimo Araújo de Mesquita, 

iniciando com a explanação sobre as legislações que nortearam o 

processo eleitoral, como a resolução CMAS nº 193, de 14 de março 

de 2019, que dispôs sobre o processo eleitoral da sociedade civil do 

CMAS para compor a gestão 2019/2021 e outras providências. 

Dando sequência foi realizado a leitura das entidades inscritas, 

tanto habilitadas, e as habilitadas e eleitoras, ressaltando que 

todas as informações e documentos do processo eleitoral serão 

inseridos no processo administrativo nº 12.00165-2019, que foi 

aberto para unificar todos os documentos comprobatórios da 

eleição dos membros da sociedade civil do CMAS-PVH-RO biênio 

2019/2021. Após a devida explanação inicial, passou-se a leitura 

da relação nominal das entidades inscritas e habilitadas como 

candidatas, assim sendo: Associação de Idosos do Bairro 

Aeroclube, Instituto Cultural, Educacional, Espírita André Luiz – 

ICEAL, Centro Salesiano do Menor – ISMA, Centro Social 

Madre Mazzarello, Associação Casa Família Rosetta, Agência 

Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais – ADRA-

RO, Associação Beneficente clube de mães, idosos, crianças e 

moradores do bairro esperança da comunidade – ASBEMIC, Lar 

Espírita da Terceira Leal, Organização Holística Portal Raio de 

Sol, Associação de mães, idosos e crianças carentes – AMICC; 

eleitoras, ficaram assim dispostas: APACENE, Associação 

Pestalozzi de Porto Velho. Concluída a leitura das entidades 

candidatas e eleitoras, foi informado a relação de entidades não 

habilitadas: Conselho Regional de Psicologia, Associação de pais e 

amigos dos excepcionais – APAE, Associação de Pais e Amigos de 

Autistas de Rondônia – AMA. O Sr. Massimo convida a frente 

para que todos pudessem conhecer os dois representantes de 

usuários do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 

habilitados, o Sr. Manoel Mendes e a Sra. Rejane Correia, 

havendo somente duas vagas. Sobre os representantes dos 

Trabalhadores do SUAS, foi habilitado o Conselho Regional de 

Serviço Social – CRESS, porém até o momento às 14h e 15min. 

não se apresentou o representante do CRESS para participar da 

assembleia. Para presidir a mesa receptora do processo eleitoral 

foi escolhido o Sr. Rafael Vargas com apoio dos membros da 

comissão eleitoral. O Sr. Rafael Vargas explica que a votação será 

por segmento conforme a Lei Complementar nº 513-2011 e 

discutido em assembleia. As entidades tiveram um tempo de 10 

min para se dividir pelos segmentos e vagas, sendo: primeiro, um 

representante do segmento de organização, entidades ou 
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instituições que atuam na área de assistência social; segundo, um 

representante do segmento de associação de moradores de bairro; 

terceiro, um representante do segmento das associações de idosos; 

quarto, um representante do segmento da classe dos profissionais 

da área de assistência social; quinto, um representante do 

segmento dos usuários dos serviços de assistência social; sexto, um 

representante do segmento de grupos religiosos. A mesa em dado 

momento, apresentou aos participantes a reflexão de que há entre 

suplentes e titulares, o total de 10 vagas entre titular e suplente e 

10 instituições inscritas, desta forma a votação poderá ser 

realizada para definir quem será suplente e quem será titular 

podendo em regime de votação aberta ou fechada e ressaltando 

que ficará em aberto um assento do representante dos 

profissionais e será realizado a votação sobre os representantes 

dos usuários para ser definido quem será suplente e quem será 

titular. Nesse momento foi aberto o regime de votação para 

definir sobre o regime, sendo aprovado por unanimidade a 

votação aberta e nominal, passando para as orientações que cada 

entidade candidata e eleitora terá direito a 3 (três) votos em 

votação aberta e nominal, tendo o seguinte resultado: Associação 

Beneficente, clube de mães, idosos, crianças e moradores do 

bairro esperança da comunidade – ASBEMIC, ficando como 

titular com 8 (oito) votos e Centro Social Madre Mazzarello – 

CESMAZZA, ficando como suplente com 4 (quatro) votos; 

Associação de idosos do bairro aeroclube – AIBA, ficando como 

titular com 5 (cinco) votos; Organização Holística Portal Raio 

Rosa, ficando como suplente com 3 (três) votos; Associação Casa 

Família Rosetta, ficando como titular com 5 (cinco) votos e 

Instituto Cultural Educacional, Espírita André Luiz – ICEAL, 

ficando como suplente com 2 (dois) votos; Agência Adventista de 

Desenvolvimento e Recursos Assistenciais – ADRA, ficando como 

titular com 5 (cinco) votos e Lar espírita da terceira idade – Lar 

Leal, ficando como suplente com 0 (zero) votos; Centro Social 

Salesiano Dom João Batista Costa – ISMA, ficando como titular 

com 4 (quatro) votos e Associação de mães, idosos e crianças 

carentes – AMIC, ficando suplente com 0 (zero) votos, iniciando 

na sequência a votação dos representantes de Usuários, 

começando com o Sr. Manoel que se apresentou nominalmente 

sem discurso e depois a Sra. Rejane Correa sem discurso. A 

votação teve o seguinte resultado: Sr. Manoel Mendes, ficando 

titular com 6 (seis) votos e suplente a Sra. Rejane Correia, ficando 

com 4 (quatro) votos. As entidades que estão habilitadas e que não 

compareceram, decidiu-se por unanimidade que seriam 

ratificadas como suplentes conforme votação, com exceção da 

representação dos trabalhadores do SUAS, onde somente está 

habilitada somente o Conselho Regional de Serviço Social – 

CRESS, que será automaticamente o titular e a suplência deverá 

ser realizada por carta convite, considerando que existem somente 

2 (duas) representações de trabalhadores do SUAS no município 

de Porto Velho e devidamente inscritas no CMAS, o CRESS e o 

Conselho Regional de Psicologia – CRP, mesmo com sua 

inabilitação por ausência de apresentação de documentos, deverá 

ser convidada a participar e apresentar a documentação para não 

haver vacância na composição devido a omissão da situação na 

Lei 413, de 30 de março de 2011 e Resolução CMAS 193 e 195 de 

2019 que regulamentou o processo. Dando por encerrado as 16h e 

nove minutos. Essa ata vai por mim subscrita, Ana Carla Rocha 

Monteiro. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA 

FAMÍLIA - SEMASF 

PORTARIA 66/GAB/SEMASF/2019 

 

PORTARIA Nº.66/GAB/SEMASF/2019 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA 

FAMÍLIA DE PORTO VELHO – SEMASF, no uso de suas 

atribuições e tendo em vista o que consta no processo nº 12.00113-

000/2019. 

RESOLVE: 
Arbitrar e conceder: 05 diárias e ½ (cinco e meia) aos servidores 

abaixo relacionados, com o objetivo de dar suporte a Defesa Civil na 

retirada das famílias e seus pertences das áreas atingidas pela cheia do 

Rio Madeira, além de realizar a entrega de água e mantimentos nas 

localidades de Comunidade São Sebastião, Aliança, Brasileira, São 

Miguel e Cujubinzinho, por meio de transporte terrestre-oficial. No 

período de 02 a 07 de março 2019. Conforme solicitação constante no 

Memo. nº 024/DML/SEMASF/2019 de 25/03/2019. 

  

NOME CAD. CARGO/ FUNÇÃO QT 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

FRANCINEI DE SOUZA 

LIMA 
73304 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
05 e ½ R$ 75,02 R$ 412,61 

MAURO DIAS 

LARANJEIRAS 
47937 Artífice Especializado 05 e ½ R$ 75,02 R$ 412,61 

JOSÉ DE RIBAMAR DO 

NASCUMENTO 
246448 Artífice Especializado 05 e ½ R$ 75,02 R$ 412,61 

JAIME FRANCISCO DA 

SILVA 
82305 

Assistente 

Administrativo 
05 e ½ R$ 75,02 R$ 412,61 

CARLOS ANDRÉ 

MARQUES DA SILVA 

VIEIRA 

311564 
Chefe de 

Apoio/Motorista 
05 e ½ R$ 75,02 R$ 412,61 

EDILEI DO SOCORRO 

PEDRERIRA DE SOUZA 
304593 Gerente de Divisão 05 e ½ R$ 75,02 R$ 412,61 

FRANCISCO 

JERONIMO DO 

NASCIMENTO 

73891 
Auxiliar de Serviços 

Gerais 
05 e ½ R$ 75,02 R$ 412,61 

Total R$ 2.888,27 

  

Porto Velho/RO, 22 de abril de 2019. 

  

CLAUDINALDO LEÃO DA ROCHA 
Secretário Municipal de Assistência Social e da Família – SEMASF 

Decreto nº 118/I 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 113/GAB/SEMED 

 

Portaria nº. 113/GAB/SEMED Porto Velho/RO, 05 de junho de 2019. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de suas atribuições 

legais. 

  

Considerando o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “b”, e o artigo 

67 da Lei Federal 8.666 de julho de 1993. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. INSTITUIR Comissão fiscalizadora do contrato nº 

039/CJSE/PGM/2015, Processo nº 09.00133-00/2014, cujo objeto é 

Prestação de Serviços por empresa especializada em manutenção 

preventiva e corretiva com tratamento químico e físico da Piscina do 

Parque Aquático Vinicius Dannin. 

  
NOME FUNÇÃO CADASTRO 

Paulo Roberto dos Santos Presidente 70260 

Paulo César Guimarães Siqueira Membro 851544 

Celso Antônio de Queiroz Bezerra Membro 170407 

  

Art. 2º. A Comissão de Fiscalização será responsável pelas seguintes 

atribuições: 

I – fiscalizar a prestação do serviço de acordo com o objeto 

contratado, conferindo sua qualidade; 

II - conferir os dados das faturas antes de atestá-las, tomando as 

providências necessárias e as correções devidas, arquivando cópia 

junto aos demais documentos pertinentes; 

III - formalizar, sempre, os entendimentos com a Contratada ou seu 

preposto, adotando todas as medidas que permitam compatibilizar as 

obrigações bilaterais; 

V - promover os registros pertinentes à fiscalização do contrato, em 

livro de ocorrência próprio; 

VI – notificar a empresa contratada, sempre que necessário, das 

eventuais inexecuções do contrato, ainda que parciais, de maneira a 

dar conhecimento da irregularidade apontada e oferecer prazo para seu 

cumprimento; 


